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ARBITRAGEM DOS SERVIOS MINIMOS

N Processo: 38/2023/DRCT- ASM

Conflito: Arhitragem para definição de serviços minimos.

Assunto: Definiçào de meios para assegurar os servços minimos durante a greve total decretada

pela Associaçào Sindical de Chefias do Corpo da Guarda Prisional (ASCCGP), para os elementos

integrados na carreira de Chefia do Corpo da Guarda Prisional, em todas as Unidades Orgânicas

da DGRSP, no perlodo compreendido entre as OOhOO e as 23h59 do dia 19-12-2023.

ACORDAO

I. Dos factos:

1. A Associação Sindical de Chefias do Corpo da Guarda Prisional [doravante designada

por A5CCGP], dirlgiu as entidades competentes urn aviso prévio referente a uma greve no

perlodo entre as DOHOD e as 23H59 de 19-12-2023, ao trabaiho a prestar em todas as

unidades orgânicas da Direçäo-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais jadiante também

designada par DGRSP), para os elementos integrados na carreira de Chefia do Corpo da Guarda

Prisional.

2. Em face do aviso prévio, a Direço-GeraI de Reinserção e Servicos Prisionais]

solicitou a intervenç5o da Direcção-Geral da Administraçào e do Emprego Püblico [DGAEP]

ao abrigo do disposto no n.2 2 do artigo 398, da Lei Geral do Trabaiho em FunçOes Püblicas

[LTFP] aprovada pela Lei fl.2 35/2014, de 20/06.

3. Em obediéncia ao previsto no n.9 2 do artigo 393•9 da Lei Geral do Trabaiho em

Funcöes PUblicas (LTEP) aprovada em anexo a Lel fl.2 35/2014, de 20 de junho, foi

convocada para o dia 14 de dezembro de 2023, na DGAEP, uma reuniào corn vista a
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negociaço de urn acordo de serviços mmnirnos para a greve ern referência, tendo arnbas as

partes chegado a acordo quanto aos rnesmos näo tendo sido possivel alcançar urn acordo

quanto aos meios a prestar.

4. Consequenternente, nesse rnesrno dia, curnprido o fl.2 4 do artigo 3.2 do

Decreto-Lej n.2 259/2009, de 25 de setembro, aplicavel por força do artigo 405. da Lei

Geral do Trabaiho em Funçöes PUblicas (LTFP), pelas 12h30m, foi promovido o Sorteio de

Arbitros a que alude o artigo 400. da LTFP, corn vista a constituiçào deste Colégio Arbitral,

conforme ernerge da respetiva ata, vindo o colégio arbitral a ser constituIdo corn a seguinte

composiço:

4.1. Arbitro Presidente: ioáo Ricardo Viegas Correia

4.2. Arbitro Representante dos Trabaihadores: Joaquim Filipe Coelhas Diorikio (par

irnpedirnento do árbitro efetivo e 1. suplente)

4.3. Arbitro Representante dos Empregadores Püblicos: Paula Alexandra Goncalves

Matos da Cruz Fernandes (por impedimenta do árbitro efetivo edo 1. e 2. árbitros

suplentes)

5. As partes, forarn do rnesmo notificadas por ofIcio (rernetidos por via de correio

eletrOnico) nos terrnos e para as efeitos previstos flO n.2 2 do artigo 402.2 da LTFP, tendo

as rnesrnas apresentado a respetiva pronüncia, que constam nas alegacOes juntas ao

processo.

Assirn, a ASCCGP referiu que a posicão da DGRSP se escuda no Processo n.2

18/2022/PRCT-PA, processo esse no quais Os serviços mInirnos de rneios acordados na

greve decretada para dia 18-11-2022 tiverarn ern consideraçäo urna greve nacional

prornovida pela Frente Cornurn e uma greve total a todo o trabalho prornovida pelo

Sindicato Nacional do Corpo da Guarda Prisiona) (SNCGP). Salienta que desde Setembro de

2022 decorria, concornitanternente, uma greve as diligencias (apenas terminou em Janeiro

de 2023) prornovida pelo SNCGP.

Mais refere aincia que em contexto institucional diferente decorreu a greve de 21-

11-2022. AASCCGP era a Unica estrutura sindical, no sisterna prisional, a realizar urna greve

a todo o trabaiho situaçäo essa a qual determinou que se alcançasse acordo quanto aos
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elementos da carreira de chefe do Corpo da Guarda Prisional que se declarem em greve,

os quais eram dispensados, mantendo-se contatáveis.

Propöe assim igual soIuço para a greve aqul em causa.

Por sua vez, a DGRSP salientou que rejeitou a proposta apresentada pela DGRSP,

de aplicar os meios definidos para a dia 18112022 uma vez que a alegado par esta

associação sindical, que esta greve não tern a mesma natureza que as greves de 18.11.2022

e 21.11.2022 (Processo n9 18/2022/DRCT-PA) não tern qualquer sustentacão, pals estamos

a falar de greves convocadas pela Associacão (ASCCGP), em ambos os casos de ârnbito

nacional, ou seja, em todas as unidades orgânicas e a todo o trabaiho, sendo que a ünica

diferença entre ambas, é que a greve aqui ern análise está lirnitada a 1 dia e a greve de

2022 prolongou-se por 2 dias.

Refere ainda que a greve do dia 18.11.2022 e 21.11.2022, os rneios forarn

acordados de forma diversa para cada urn dos dias, porquanto 0 objetivo de arnbas as

partes foi o de estipular por acordo 05 serviços rninimos e meios para Os curnprir, oque

necessariarnente mplicou cedências de ambas as partes. Mas tarnbérn aqui, reforça que

foram fixados meios, pelo que não corresponde a verdade a alegado pela ASCCGP que no

dia 21.11.2022, pura e simplesrnente nào forarn fixados rneios para garantir as serviços

mmnirnos acordados.

II. Apreciacäo e fundamentaçâo

0 direito a greve, sendo urn direito fundamental garantido aos trabalhadores pela

Constituição da Repüblica Portuguesa (art. 59. da CRP), não é urn direito absoluto,

investindo a Constituição e a Lei as aderentes a paraIisaço de certos deveres ou

obrigaçôes, que podern mesmo irnphcar a exercIcia de sua actividade normal, sempre que

a greve ocorra em serviças que assegurem necessidades sociais impreteriveis, que mais

náo sendo que outros bens ou direitos rnerecedores de igual tutela canstitucional, a

exercIcio do direito a greve nào pode naturairnente par em causa,

Porérn, e de reter que 0 norrnativo em questào näo consagra urn direito absoluto

uma vez que pode sofrer as restriçöes previstas no seu n.2 3o qual permite que 0 legislador
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ordinário defina as condiçOes da prestaçào, durante a greve, de serviços necessários a
segurança e manutençào de equipamentos e instalaçOes, bern como os serviços minimos Us

indispensáveis para ocorrer a satisfaçào de necessidades sociais impreterIveis. Estas

restriçOes decorrern da necessidade de acautelar a defesa de outros direitos tambem eles

constitucionalmente garantidos, da necessidade de tutela do interesse geral da

comunidade e de direitos fundamentais dos cidadàos que o normal exercicio do direito a
greve pode pOr em causa.

Assim, os serviços minimos a assegurar pelos trabaihadores grevistas, na pendéncia

de uma greve, para ocorrer a satisfaço de necessidades sociais impreterIveis, sero

aqueles que, em face das circunstáncias de cada caso forern adequados para que o serviço

onde a greve decorre e no âmbito da sua accão, nao deixe de prestar aos membros da

comunidade aquilo que, sendo essencial para a vida individual ou colectiva, careça de

imediata utilização ou aproveitarnento, para que não ocorra irrernediável prejuIzo (Vide

Parecer da Procuradoria Geral da Repüblica n.9 100/89 in DR, 2fl Série, n.2 276 de 29 de

Novembro de 1990).

De salientar igualmente o exposto no art. 397•9 n. 2 al. i) da LTFP a qual prescreve

que estào obrigados a prestaçäo de serviços mInimos durante a greve os órgâos ou serviços

que se destinem a satisfaçáo de necessidades sociais impreteriveis, incluindo expressa e

inequivocamente a referéncia aos serviços de segurança püblica, quer em rneio Iivre quer

em meio institucional, que assegurem a satisfaçäo de necessidades essenciais cuja

prestaço incumba ao Estado.

Resulta claro que os serviços mInimos náo se destinam a assegurar a regularidade da

actividade rnas tao so as necessidades essenciais, devendo, na respectiva definiçào,

respeitar-se os princ(pios da necessidade, da adequaçao e da proporcionalidade.

Ora, näo sornos a crer que uma greve decretada entre as OOHOO e as 23H59 de 19-

12-2023, ao trabaiho a prestar em todas as unidades orgânicas da Direçao-Geral de

Reinserçao e Serviços Prisionais (adiante tambem designada por DGRSP), apenas para Os

elementos integrados na carreira de Chefia do Corpo da Guarda Prisional (ou seja, urn dia),

careça da presença fisica dos elementos aqui em causa, estando estes contactáveis.

Naturalmente que estar contactável pressupöe que os mesmos elementos

possarn, näo apenas ser contactados, mas tambérn resolver questOes que Ihes sejarn

colocadas, caso isso se revele necessário.
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Assumindo esta premissa não repugna a esta Colégio Arbitral a soIuço proposta

pela ASCCGP nomeadamente em fixar, como rneios para execução dos serviços minimos, que Os

elementos da carreira de chefe do Corpo da Guarda Prisional que se declarem em greve

são dispensados, mantendo-se, todavia, contatáveis.

III - Decisâo:

Face ao exposto, 0 Colégio Arbitral decide, por unanimidade, fixar os seguintes

meios para execução dos serviços minimos:

Os elementos da carreira de chefe do Corpo da Guarda Prisiona que se declarem

em greve são dispensados, mantendo-se contatáveis.

Notifique.

Lisboa, 14 de dezembro de 2023

o Arbftro Presidente,

c J?

\ (Joào Ricardo Viegas Correia)

o Arbitro representante dos Trabaihadores,

-

fioaquim Filipe Coellias DionJsio)

o Arbitro representante dos Empregadores Püblicos,

(__ \

Ji/L\:(

(Paula Alexandra Gon calves Mows Cruz Fernandes)
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